
EMENDA Nº 08
ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de outubro de 2026
Adiciona dispositivo ao Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.
A Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com fulcro no § 4º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Acrescenta-se o parágrafo 5º ao Art. 24 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 24. (...)

“§ 5º Toda alteração orçamentária, independentemente de sua espécie ou da fonte de recursos, inclusive as que envolvam dotações do Poder Legislativo, mediante solicitação deste, será formalizada por decreto do Poder Executivo, publicado no órgão oficial de divulgação do Município, com indicação da respectiva autorização legislativa, das dotações acrescidas e reduzidas e da origem dos recursos, ressalvados os ajustes de que trata o § 3º.”
Art. 2º Esta Emenda Aditiva entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Aditiva acrescenta o § 5º ao art. 24 do Projeto de Lei nº 184/2026, para estabelecer que toda alteração orçamentária – créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários), transposições, remanejamentos e transferências – seja formalizada por decreto do Poder Executivo, devidamente publicado.


Para os créditos adicionais, a Lei Federal nº 4.320/1964 já prevê a abertura por decreto (arts. 42 e 44). Para as transposições, os remanejamentos e as transferências, a Constituição Federal exige prévia autorização legislativa (art. 167, VI), mas não disciplina o instrumento de sua efetivação. A emenda uniformiza esse tratamento, assegurando publicidade (art. 37 da Constituição), rastreabilidade e registro tempestivo no sistema contábil, além de facilitar a fiscalização pelo Poder Legislativo (art. 31 da Constituição).


A menção às dotações do Poder Legislativo reflete a prática já adotada, em que as alterações no orçamento da Câmara Municipal são efetivadas por decreto do Executivo mediante solicitação desta, preservando a autonomia do Legislativo sobre sua programação. Ficam ressalvados os ajustes entre elementos de despesa da mesma modalidade de aplicação (§ 3º), que, por não constituírem alteração de dotação, dispensam o Decreto.



Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
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